
Novas regras para  
pagamento de precatórios
O governador Renato Casagrande sancionou a Lei 
9.705/2011, que permite o pagamento do débito 
mediante acordo direto com os credores.  [p.5]

Argumento jurídico do ES  
é reconhecido pelo MF e  
dívida previdenciária do  
Estado cai quase pela metade

PROCURADORIA

EM PAUTA
InfORMATIvO bIMEsTRAL DA PROCURADORIA gERAL DO EsTADO - n° 2 - setembro/Outubro 2011

Em um trabalho conjunto entre a Procuradoria 
geral do Estado (PgE-Es) e a secretaria de Estado 
da fazenda (sefaz), o governo do Espírito santo 
conseguiu o reconhecimento do Ministério da fa-
zenda (Mf) e da Procuradoria geral da fazenda na-
cional do argumento jurídico defendido pela PgE. 

O resultado foi a redução de 48% da dívida previ-
denciária estadual.

O valor total do débito, que era de R$ 
359.494.751,71, foi reduzido para R$ 186.508.241,34. 
A vitória representa uma economia real de  
R$ 172.986.474,37 para os cofres públicos.  [p.3]
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Opinião
Inauguramos nesta edição 
um espaço dedicado aos 
procuradores do Estado 
e demais colaboradores 
da Procuradoria. A coluna 
Opinião estreia com um 
artigo da procuradora-
chefe da Procuradoria do 
Patrimônio Imobiliário 
(PPI), Luciana Merçon 
vieira, que fala sobre o 
trabalho e os desafios à  
frente da setorial.  [p.2]

Escola da PGE realiza curso sobre 
recursos especial e extraordinário
O curso “Técnicas de Elaboração de Recursos 
Especial e Extraordinário” contou com a 
presença de 130 pessoas, entre procuradores 
do Estado e servidores da PgE, procuradores 
autárquicos e defensores públicos. [p.4]
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Agrega-se na Procuradoria do 
Patrimônio Imobiliário a tutela ju-
rídica do patrimônio estadual e do 
meio ambiente, bens cujas inter-
cessões sociais aproximam as ativi-
dades da setorial com os cidadãos. 
Inserem-se no âmbito de compe-
tência da PPI desde as legitimações 
de terras às demandas pontuais 
concernentes aos grandes investi-
mentos coorporativos que o Estado 
vem atraindo; desde a regulariza-
ção fundiária das Unidades de Con-
servação às desapropriações por 
utilidade pública. 

no juízo de legalidade desses 
procedimentos, um dos grandes 
desafios que o terceiro milênio nos 
impõe constitui a modernização 
dos nossos instrumentos de traba-
lho. Em uma palavra: da legislação 
estadual e dos mecanismos de in-
formação entre todos os órgãos 
que se justapõem na consecução 
daquelas atribuições. 

novo projeto tendente a altera-
ção da nossa Lei de Terras encontra-
-se em curso. Igualmente, iniciativas 
administrativas se vertem para alte-
ração das normas regulamentares 
concernentes ao uso e fruição do 
patrimônio estadual, medidas que 
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Procuradoria 
do Patrimônio 
Imobiliário e 
seus desafios

ExpEdiEntEopinião

consorciadas a maior e melhor cir-
culação de informação poderão oti-
mizar a gestão pública do patrimô-
nio estadual. 

nessa mesma linha de ideias, 
sempre com o olhar no futuro que 
se avizinha, a Procuradoria geral do 
Estado do Espírito santo objetiva 
amealhar conhecimento junto às 
Procuradorias dos estados vizinhos 
que, em certa medida, já enfren-
taram desafios de idêntico jaez, e 
poderão contribuir com suas expe-
riências. 

Merecem destaque, além das 
intercessões sociais, as de desen-
volvimento econômico e proteção 
ao meio ambiente. A Procuradoria 
caminha no sentido de ampliar e 
intensificar o horizonte de sua atua-
ção, escopo que torna imperativo o 
acesso dos gestores e suas equipes 
ao nosso cabedal intelectual.

Os desafios, como dito, são vá-
rios, mas indeléveis constituem, 
para nós, seus enfretamentos. Pa-
rafraseando vinícius de Moraes, 
consignamos que nosso tempo é 
quando!

luciana Merçon Vieira
Procuradora-chefe da Procuradoria  
do Patrimônio Imobiliário

O Procuradoria em Pauta ganha, a partir desta edição, um novo espaço, de-
dicado aos procuradores do Estado e demais colaboradores da Procuradoria 
geral do Estado do Espírito santo. A coluna Opinião é aberta àqueles que quei-
ram se manifestar sobre temas jurídicos ou de interesse da instituição. Os pro-
curadores ganham ainda mais um espaço para compartilhar entendimentos 
construídos pela consultoria, vitórias judiciais ou demais jurisprudências que 
julgarem oportunas.

Contamos com a sua colaboração!
Entre em contato conosco pelo e-mail comunicacao@pge.es.gov.br
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O governo do Espírito santo, por 
meio da Procuradoria geral do Es-
tado (PgE-Es) e da secretaria de Es-
tado da fazenda (sefaz), conseguiu 
o reconhecimento do Ministério 
da fazenda (Mf) e da Procurado-
ria geral da fazenda nacional, que 
entenderam que o valor da dívida 
previdenciária cobrado do Estado 
era superior ao devido, reduzindo o 
débito em 48%.

As cobranças feitas pelo Institu-
to nacional do seguro social (Inss) 
ao Estado eram baseadas na Lei nº 

Dívida previdenciária do Espírito Santo  
é reduzida quase pela metade

Com o reconhecimento junto 
ao Ministério da fazenda (Mf) e 
da Procuradoria geral da fazenda 
nacional sobre o período em que 
dívida previdenciária do Estado foi 
gerada – que caiu de dez para cinco 

anos –, e a conse-
quente redução da 

8.212/91, que em seu artigo 45 de-
terminava que o Inss teria o direito 
de cobrar os débitos previdenciá-
rios constituídos pelo Estado nos 
últimos dez anos anteriores à data 
da cobrança. na prática, os débitos 
anteriores a esse período eram con-
siderados prescritos.

O supremo Tribunal federal 
(sTf) reconheceu, em 2008, que o 
débito apenas poderia ser cobra-
do em cima dos últimos cinco anos 
(súmula nº 8). Após a decisão do 
supremo, a PgE reiterou perante o 

Mf pedido já fei-
to anteriormente 
sobre a redução 
da dívida, ten-
do como novo 
argumento a ju-
risprudência do 
sTf, e o governo 
do Espírito san-
to conseguiu o 
reconhecimen-
to do Ministério 
sobre a validade 
dos argumentos.

Súmula Vinculante  
nº 8 – STF

“são inconstitucionais o pa-
rágrafo único do artigo 5º do 
Decreto-lei 1.569/77 e os ar-
tigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, 
que tratam de prescrição e de-
cadência de crédito tributário”.

saiba mais

Débito deverá ser quitado quatro anos antes do previsto
A vitória possibilitará a 
ampliação da capacidade 
financeira do Estado com 
a consequente aplicação 
desses recursos em 
investimentos
Francisco teixeira de carvalho
procurador-chefe da SPT

Com o fim do 
pagamento da dívida, o 
Estado poderá canalizar 
os respectivos recursos 
para outras atividades 
essenciais à sociedade
dineia silva Barroso
subsecretária do Tesouro

A vitória, que vai desafogar o 
passivo previdenciário do Estado, 
representa uma economia real de 
R$ 172.986.474,37.

Desconto
Além do reconhecimento sobre 

o período em que dívida foi gerada 
– que caiu de dez para cinco anos 
–, o Mf reconheceu como indevidos 
parte dos valores pagos até então 
pelo Estado. 

O montante também foi descon-
tado das parcelas a serem pagas 
pelo governo. O valor total da dívi-
da, que era de R$ 359.494.751,71, foi 
reduzido para R$ 186.508.241,34.

dívida previdenciária do Estado, a 
previsão da quitação do débito foi 
antecipada cerca de quatro anos.

segundo a subsecretária de Es-
tado do Tesouro, Dineia silva barro-
so, a dívida, que seria paga até ju-
nho de 2018, data da liquidação do 
contrato, após a resposta favorável 

do Ministério da fazenda, deve-
rá ser quitada em novembro de 
2014.

Dineia explica que essa previ-
são é feita considerando-se que 
sejam mantidos os valores de 
pagamento das parcelas men-
sais do contrato, que estão vin-
culados ao percentual de 7,79% 
da cota mensal do fundo de 
Participação dos Estados (fPE), 
transferido pela União.
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A medida vai desaforgar o passivo previdenciário do Estado

R$

172.986.474,37
É o valor 
economizado  
pelo Estado

2014
É a previsão  
para quitação  
da dívida, após o 
reconhecimento  
do Ministério

R$ 6 mi
Foi a média mensal 
de amortização  
de janeiro a  
agosto de 2011
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ração de Recurso Especial (REsP) e 
Recurso Extraordinário (RE). O curso 
foi ministrado pelo advogado mineiro 
bernando Ribeiro Câmara, mestre em 
Direito Processual Civil pela PUC/Mg.

Durante todo o 
dia, 130 participantes, 
entre procuradores 
do Estado e servido-
res da PgE, procura-
dores autárquicos e 
defensores públicos, 
puderam aprender 
sobre os REs e REsPs. 
O palestrante falou 
sobre o conceito, o 
contexto histórico, a 
finalidade, as regras 
legais e algumas pe-
culiaridades dos re-
cursos especial e ex-
traordinário.

Recursos especial e extraordinário em debate 
durante curso da Escola da Procuradoria do ES

bernando Câmara falou sobre as regras legais dos REsPs e REs

A Procuradoria geral do Estado 
(PgE-Es), por meio da Escola supe-
rior da Procuradoria geral do Estado  
(EsPgE), realizou no mês de setembro 
um curso sobre as técnicas de elabo-
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Servidores e gestores do Estado já podem fazer suas  
pré-inscrições nas próximas capacitações da ESPGE 

Procuradores do Estado, procuradores 
e consultores jurídicos das autarquias e de-
mais servidores e gestores estaduais já po-
dem fazer suas pré-inscrições nas próximas 
capacitações oferecidas pela Escola superior 
da Procuradoria geral do Estado (EsPgE).

Os interessados em participar dos cur-
sos devem entrar em contato com o Centro 

de Estudos e Informações Jurídicas (CEI) da 
Procuradoria geral do Estado (PgE-Es), por 
meio do telefone 3636-5137 ou pelo e-mail 
fbcoutinho@pge.es.gov.br, e solicitar sua 
pré-inscrição.

Conforme explica o procurador-chefe 
do Centro de Estudos e Informações Jurí-
dicas da PgE, Cláudio Penedo Madureira, 

foram expostas ainda técnicas de 
apresentação, de interposição, de fun-
damentação e algumas “técnicas de 
guerra” para elaboração dos recursos 
extremos, apresentadas em contra-
ponto às súmulas do supremo Tribunal 
federal (sTf) e do superior Tribunal de 
Justiça (sTJ).

“Esses recursos somente são admi-
tidos nas hipóteses especificadas pela 
Constituição, o que faz com que os mi-
nistros dos Tribunais de Cúpula tenham 
o maior rigor no controle da sua admis-
sibilidade. Então, tomamos a iniciativa 
de trazer a vitória um especialista no 
tema, para fazer uma revisão das parti-
cularidades desses recursos e atualizar 
os procuradores do Estado com as mais 
recentes novidades relativas à matéria”, 
explicou o procurador-chefe do Centro 
de Estudos e Informações Jurídicas da 
PgE, Cláudio Penedo Madureira.

Os cursos
Conheça a programação de cursos* da EsPgE para o segundo semestre de 2011 e o primeiro semestre de 2012:

 Técnicas para Elaboração de Atos 
Normativos
Professor: Anderson sant´Anna Pedra
carga horária: 4 horas-aulas

 Implantação do Sistema de Registro 
de Preços
Professor: Antônio Júlio Castiglione neto
carga horária: 4 horas-aulas

  Juizados Especiais da Fazenda 
Pública
Professores:  Aylton bonomo Júnior e 

Claudio Penedo Madureira
carga horária: 8 horas-aulas

 Teoria e Prática do Processo 
Administrativo
Professor:  Horácio Augusto  

Mendes de souza
carga horária: 4 horas-aulas

 Parâmetros Jurídicos para Apuração e 
Pagamento de RPVs e Precatórios na 
Execução contra a Fazenda Pública
Professores:  Jair Cortez Montovani filho e 

Jasson Hibner Amaral
carga horária: 8 horas-aulas

 Aplicação do Direito do Consumidor 
aos Serviços Públicos
Professor: Leonardo de Medeiros garcia
carga horária: 4 horas-aulas

 Orientações Sobre o Cumprimento de 
Mandados Judiciais
Professor: Lívio Oliveira Ramalho
carga horária: 4 horas-aulas

 Desapropriação
Professores:  Luciana Merçon vieira e Roger 

faiçal Ronconi
carga horária: 8 horas-aulas

 Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos
Professor: Evandro Maciel barbosa
carga horária: 4 horas-aulas

 Meios Regulatórios para  
estimular e coibir atividades 
econômicas: Fomento, Parcerias, 
Títulos Administrativos 
(Concessão, Permissão, 
Autorização, Licença), Arquitetura 
de Escolha e Instrumentos 
Fiduciários, entre Outros
Professor: gabriel boavista Laender
carga horária: 4 horas-aulas

* Público-alvo: procuradores do Estado, 
procuradores e consultores jurídicos das 
autarquias estaduais e demais servidores 
e gestores estaduais.

“as pré-inscrições são necessárias para 
dimensionar o espaço físico ideal para a 
realização dos cursos”. Após essa primei-
ra etapa, as datas e os locais em que cada 
curso será realizado serão divulgados e os 
servidores pré-inscritos serão contatados 
pela equipe da EsPgE para confirmação 
das inscrições.
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Governo define nova modalidade 
para pagamento de precatórios

O procurador-chefe da PsJ, Marcelo Amaral Chequer,  
conta que os acordos vão agilizar o pagamento do débito

O governo do Espírito santo alterou 
as regras para pagamento de precató-
rios, que agora poderão ser quitados 
mediante acordo direto com os cre-
dores. A nova modalidade foi definida 
pela Lei 9.705/2011 e regulamentada 
pelo decreto 2854-R, publicados no 
mês de setembro.

Um total de 2% da receita corrente 
líquida anual do Estado é vinculada ao 
pagamento desse débito. Desse valor, 
50% eram utilizados, desde 2010, para 
o pagamento de precatórios seguindo 
a ordem cronológica e os outros 50% 
de acordo com a ordem crescente de 
valor por precatório. Apenas a utiliza-
ção da segunda metade dos recursos 
destinados ao pagamento de precató-
rios foi alterada, conforme autoriza a 
Constituição federal.

“nestes novos tempos do regime 
de pagamento de precatórios, verifica-
-se patente a necessidade da adminis-
tração estadual incrementar todas as 

medidas que possam 
atender o maior núme-
ro de credores, desde 
que respeitados os 
princípios da moralida-
de e da impessoalida-
de no pagamento de 
precatórios. nesta rea-
lidade, fica a adminis-
tração pública no de-
ver de utilizar os 50% 
dos recursos vincula-
dos que a Constituição 
federal lhe permite, 
de maneira eficiente e 
transparente”, expõe 
o governador Renato 
Casagrande na men-
sagem em que encaminhou a lei para 
aprovação da Assembleia Legislativa.

O procurador-chefe da Procura-
doria de serviços Jurídicos, setoriais, 
Autárquicos e fundacionais (PsJ), Mar-
celo Amaral Chequer, conta que “o pa-

A Lei 9.705/2011
Vamos imprimir maior 
dinamismo ao pagamento 
de precatórios, o que 
atenderá aos anseios da 
sociedade capixaba
renato casagrande
Governador do Estado

Precatórios são dívidas pú-
blicas resultantes de condena-
ções judiciais.

FiquE sabEndo

2% 
da receita corrente 
líquida anual do 
Estado é destinada 
ao pagamento de 
precatórios

7 anos 
É o tempo previsto 
para quitação da 
dívida (exceto a 
trimestralidade)

R$ 170 mi 
É o valor médio 
que deverá ser 
gasto em 2011  
com o pagamento  
do débito
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 Os acordos diretos com os credores 
serão realizados perante Juízos Con-
ciliatórios dos Tribunais, em audiência 
pública de conciliação com a presença 
dos credores e respectivos advogados, 
do representante do Ministério Públi-
co e da Procuradoria geral do Estado.

 O acordo deverá abranger a totalidade 
do crédito do precatório devido.

 A homologação do acordo em audi-
ência pública de conciliação impli-
cará na quitação total do precatório 
negociado.

 O pagamento mediante acordo será 
feito seguindo a ordem cronológica 

unificada. A elaboração e divulgação 
da lista com a ordem cronológica 
será feita pelo Tribunal de Justiça. Já 
a convocação dos credores para a au-
diência de conciliação, será feita pelo 
Tribunal responsável pela expedição 
do precatório.

 A ausência de acordo não impede a 
tentativa de realização de acordos de 
precatórios posteriores.

 A qualquer momento o credor poderá 
manifestar, por escrito, perante o Juízo 
Conciliatório do Tribunal responsável, 
o seu interesse em aderir à proposta 
de pagamento.

Trechos do decreto 2.854-R
 O Estado deverá apresentar uma Pro-
posta de Pagamento para cada pre-
catório, acompanhada de planilha de 
cálculos com o valor total da execução 
e o valor para fins de conciliação, além 
da indicação de todas as parcelas que 
compõem a execução, inclusive even-
tuais contribuições previdenciárias e 
demais tributos porventura incidentes.

 no caso de conciliação de precatório 
relativo a diversos credores, em litis-

consórcio, admite-se o desmembra-
mento do valor, realizado pelo Tribunal 
de origem do precatório, por credor.

 Para fins de celebração de acordos di-
retos com credores de precatórios da 
Administração Direta e Indireta é indis-
pensável a apresentação do número de 
inscrição do credor no CPf ou CnPJ, do 
Registro geral - Rg, do PIs/PAsEP, o en-
dereço atualizado, bem como o número 
e série de sua CTPs, quando for o caso.

gamento mediante acordo direto com 
credores permitirá a habilitação para 
negociação de número expressivo de 
precatórios, o que contemplará credo-
res que esperam há anos o pagamento 
dos seus títulos”.
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Presente no lançamento do infor-
mativo “Procuradoria em Pauta” da 
Procuradoria geral do Estado, o vice-
-governador, givaldo vieira, elogiou 
a iniciativa da PgE em criar mais este 
meio de comunicação.

“Esse é um marco importante para 
o momento que vivemos. Estamos em 
um governo pautado no diálogo per-
manente, e é preciso mostrar esses re-

Implantação da execução fiscal 
eletrônica entra na fase final

A digitalização dos processos de 
execução fiscal do governo do Espírito 

Antônio Júlio Castiglioni neto,  
é o procurador-chefe da PCI

A equipe correicional durante visita à sPfI

santo está em fase de finalização. As re-
messas dos processos da secretaria de 
Estado da fazenda (sefaz) – responsá-
vel pela inscrição dos contribuintes em 
Dívida Ativa – para a Procuradoria geral 
do Estado (PgE) e o ajuizamento dessas 
ações junto ao Tribunal de Justiça (TJ-
-Es) passam a tramitar integralmente 
em meio digital ainda este ano.

Com a integração dos sistemas, o 
procurador-chefe da Procuradoria de 
Cadastramento e Informatização (PCI), 
Antônio Júlio Castiglioni neto, tem a 
perspectiva que “a possibilidade de er-
ros humanos seja minimizada e que o 
ajuizamento de ações de execução, que 
já demandou até seis meses, possa ser 
efetivado em poucos minutos”.
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tação digital de processos em meio 
digital se chama Web Services. 

 no projeto de execução fiscal ele-
trônica estão sendo interligados 
os sistemas sAJ - Procuradorias 
(PgE.net), utilizado pela PgE-Es; 
o sistema de Informações Tributá-
rias (sIT), utilizado pela sefaz; e o 
e-Process, utilizado pelo TJ-Es. 

 A tecnologia implantada permite a 
“tradução” das informações entre 
os três sistemas, garantindo o flu-
xo de dados entre eles.

saiba mais

Corregedoria Geral verifica regularidade 
no andamento dos processos da PGE-ES

Vice-governador elogia iniciativa da Procuradoria

reicional. Além do corregedor-geral, 
participam das correições o procurador 
auxiliar da Corregedoria, Evandro bar-
bosa e a servidora Mariane vianna.

Os prazos, a destinação dos proces-
sos e todo o trâmite processual está de-
vidamente regular no âmbito da Procu-
radoria geral do Estado (PgE-Es). Essa 
é conclusão, até o momento, da 
Corregedoria geral da PgE, que 
realiza correição ordinária em 
todas as setoriais do órgão.

“Até o momento não foram 
encontradas irregularidades 
nas setoriais visitadas. foi ve-
rificado um excessivo volume 
de processos, mas os procura-
dores mantêm a regularidade 
do trâmite processual”, conta o 
corregedor-geral da PgE, Jorge 
gabriel Rodnitzky.

seis das dez setoriais já fo-
ram vistoriadas pela equipe cor-

Núcleo de 
Assessoramento 
Técnico aos Juízes na 
área da saúde entra  
em funcionamento

A elevada demanda judicial de 
questões relativas à saúde moti-
vou o governo do Espírito santo, 
por meio da Procuradoria geral do 
Estado (PgE-Es) e da secretaria de 
Estado da saúde (sesa), a propor 
ao Poder Judiciário a criação do 
núcleo de Assessoramento Técni-
co aos Juízes (nAT). 

O espaço foi inaugurado no 
mês de setembro e conta com es-
pecialistas na área de saúde, que 
auxiliam os magistrados na solu-
ção de demandas judiciais que en-
volvam a assistência à saúde.

O núcleo é resultado de um 
convênio entre o Tribunal de Justiça 
do Estado do Espírito santo (TJ-Es), 
que cedeu a estrutura física, e o go-
verno do Espírito santo, que dispo-
nibilizou os recursos humanos.

sultados”, pontuou givaldo vieira, que 
falou ainda da importância da atuação 
da PgE. secretários de Estado, além de 
procuradores e servidores da PgE, tam-
bém prestigiaram o evento.

Durante o lançamento do informa-
tivo o procurador do Estado Anderson 
sant’Ana Pedra proferiu a palestra “Res-
ponsabilidade nas Contratações Públicas: 
por uma administração mais eficiente”.

1.848
processos relativos à 
saúde deram entrada 
na Procuradoria Geral 
do Estado este ano
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curtas

Assembleia Legislativa do ES 
homenageia procuradores

O procurador-geral do Estado, Rodrigo Júdice (na foto com o deputado 
Hércules silveira, proponente da sessão), e a procuradora Ana Maria Lauff 
(na foto com os filhos Lucas e Joanna) foram homenageados pela Assem-
bleia Legislativa, em sessão solene em alusão ao Dia do Advogado. 

PGE-ES prestigia 
encontro de 
presidentes de 
Tribunais do país

Procuradores do Estado marcaram 
presença no 88º Encontro do Colégio 
de Presidentes de Tribunais de Justi-
ça do brasil, que aconteceu no Tribu-
nal de Justiça do Estado do Espírito  
santo (TJ-Es). 

O governador Renato Casagrande 
também esteve na abertura do evento, 
que reuniu os presidentes dos Tribunais 
de todo o país para debaterem temas 
como a reforma política, o novo Códi-
go de Processo Civil e as demandas do 
Conselho nacional de Justiça (CnJ).

Procuradoria 
participa dos 
Jogos dos 
Servidores 2011

A equipe de futsal da Procurado-
ria geral do Estado marcou presença 
nos Jogos dos servidores Estaduais 
2011 (foto). A PgE contou com a re-
presentação de nove servidores-atle-
tas. Apesar de a equipe ter saído da 
competição sem medalha, a campa-
nha começou com uma vitória por  
11 X 1 sobre o time do IPEM.

ESPGE assina convênio com a Emes
A Escola superior da Procuradoria geral do Estado (EsPgE) assinou no mês de 

setembro um convênio de cooperação com a Escola da Magistratura do Estado do 
Espírito santo (Emes). A assinatura aconteceu no primeiro dia do curso sobre o novo 
Código de Processo Civil, oferecido pela Emes e que conta com o apoio da PgE-Es. O 
objetivo do acordo é garantir novas parcerias em eventos do mesmo porte.

na ocasião, o ministro do supremo Tribunal federal (sTf), Luiz fux, proferiu uma 
palestra sobre o novo Código de Processo Civil.

V ECDE acontece 
nos dias 24 e 25 
de novembro

O v Encontro Capixaba de Direito 
do Estado já tem data marcada. será 
nos dias 24 e 25 de novembro, no au-
ditório do Tribunal de Contas do Espí-
rito santo. Durante o encontro, temas 
do Direito Público estarão em debate 
entre advogados públicos, magistra-
dos e estudiosos da área jurídica.

na ocasião será lançado ainda o 
11º volume da Revista da PgE, com 
artigos, estudos e pareceres sobre te-
mas de grande interesse para advoga-
dos públicos e a comunidade jurídica.

“Direito é pra 
ser respeitado”: 
PGE se mantém 
presente na luta 
pelos royalties

A Procuradoria geral do Estado 
tem emitido pareceres e garantido 
todo respaldo jurídico ao governa-
dor Renato Casagrande e à bancada 
federal capixaba em defesa dos inte-
resses do Espírito santo na luta pelos 
royalties do petróleo.

Em setembro, o procurador-chefe 
do Centro de Estudos e Informações 
Jurídicas, Cláudio Madureira, expôs 
os argumentos jurídicos do Estado 
em um evento sobre o tema, em Ca-
choeiro de Itapemirim (foto).
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Procurador 
do Estado faz 
palestra em 
evento nacional

O procurador do Estado Ro-
drigo francisco de Paula foi um 
dos palestrantes do II seminário 
nacional de Estudos Aduaneiros. 
De Paula falou sobre os aspectos 
atuais em torno da guerra fiscal 
do ICMs-Importação.
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 dEZEMBrO
01 Rogeres José Prates da silva PROT

Thaís Affonso Rocha PsJ
02 Carlos fernando s. de M. Junior PCJ

sharlene santos Dias PCI
03 gustavo César de Mello C. Holliday PCJ
05 Rafael Induzzi Drews sPT
06 Marcelo Rocha Jardim PCJ

Ramile Almeida santos PPI
07 Eduardo Ribeiro Junior PsJ
08 Alice de Paula gomes PsJ
09 Eva Pires Dutra PCJ
11 Miralucia Loureiro ferraz PCJ
12 Marcelo César ferreira Leite PCI
14 Ana Maria Carvalho Lauff CEI

Cláudia de Oliveira barros feitosa CEI
16 Christiano Dias Lopes neto sPfI

David Augusto de souza nJE
Iuri Carlyle do Amaral A. Madruga PCA

17 gisele Carvalho Zanoleti de Oliveira sPT
19 Deny Angélica Carvalho santos gCP

Diana faria PCJ
21 Pedro faé sPfI
23 Karina santos de O. Coutinho PCI
24 Juliana Ramos de Queiroz sPT

Kleiton Carlos Pereira PROT
26 Renata Lira souza Zottich e silva sPT
27 francine Kampff Pimentel PROT
29 guilherme Moreira Pires PCJ

Fica a dica!

 NOVEMBrO
02 Célio Luiz Tavares PRT
03 Alemer Jabour Moulin sPfI

fabrício gonçalves Pimentel  PROT

Mirian do nascimento freire PCI

Priscilla Araújo Cerqueira Moura PCA
04 Priscilla gouvêa botti Lima sPfI

santuzza da Costa Pereira sPT
07 Rodrigo Lorencini Tiussi PCJ
08 Luiz Carlos de Oliveira de Almeida gEAD
09 Lucas Amadeu Lucchi Rodrigues nJE

Marília fraga dos santos sPT
10 Thainá souza fernandes sPfI
11 Cristiane Lopes sarmento sPfI
13 Rômulo Antônio Coelho santana PsJ
16 fabrício Luz do nascimento PROT

Rafael Chaves da silva sPfI
17 Camila Issa Aum Lima PPI

Liana Mota Passos Prezotti PCJ
23 Péricles ferreira de Almeida PCA
25 Leonardo da silva Rodrigues sPfI
26 Ivone Andrea Peixoto  PsJ
27 Ítalo Henrique feitoza da silva sPfI
28 gemime Martins dos santos sPfI
29 Carolina bonadiman Esteves  PCJ

Tayná Christine da Matta Marques PROT
30 Jéssica santos de Macedo sPfI

anivErsariantEs

Juizados da  
Fazenda Pública
Cláudio Penedo Madureira e  
Lívio Oliveira Ramalho

A estruturação dos Juiza-
dos Especiais da fazenda 
Pública estadual 
e munici-
pal (Lei nº 
12.153/09) 
em vista da 
Teoria dos 
Microssistemas 
e das Particularidades da Celebração de 
Acordos pelo Poder Público.

Editora JusPODIvM

Direito Municipal 
Contemporâneo –  
Novas Tendências
Horácio Augusto Mendes de Sousa e  
Henrique Rocha Fraga

Temas do Direito 
Municipal brasileiro, 
problemas, soluções, 
instrumentos,  
limites e 
possibilidades  
para uma 
atuação 
municipal 
mais eficiente.

Editora fórum

O Controle da 
Proporcionalidade  
dos Atos Legislativos
Anderson Sant’Ana Pedra

O autor defende que a 
Constituição brasileira 
de 1988 possibilita o 
controle de atos do poder 
legislativo, utilizan-
do como 
ferramentas a 
hermenêutica 
constitucional 
e o princípio da 
proporcionalidade.

Editora Del Rey


